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1. No que se refere aos direitos fundamentais previstos no art. 5º 
do texto constitucional de 1988, assinale a alternativa correta. 

A) No processo, são admissíveis as provas obtidas por meios 
ilícitos. 

B) Constitui crime afiançável e prescritível a ação de grupos 
armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado democrático. 

C) Aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, intransmissível 
aos herdeiros. 

D) O acesso à informação é assegurado a todos, inclusive o 
conhecimento da respectiva fonte, quando necessário ao 
exercício profissional. 

E) A manifestação do pensamento é livre, sendo vedado o 
anonimato. 

2. O grupo “Amigos da Diversidade” decidiu realizar manifestação 
pacífica na praça mais importante da Cidade Alfa, no último 
domingo do próximo mês. Após a tomada de decisão, surgiu 
uma dúvida, no âmbito da liderança, a respeito dos 
procedimentos a serem adotados. João, integrante do grupo e 
profundo conhecedor da ordem constitucional, explicou, 
corretamente, que a manifestação: 

A) é projeção do princípio democrático, não carecendo de 
prévio aviso a qualquer autoridade pública ou mesmo de 
autorização;  

B) pode ser realizada na praça, desde que o requerimento 
seja apresentado e deferido pela autoridade competente 
até trinta dias antes; 

C) pode ser livremente realizada, mas em local privado, não 
na praça, isso sob pena de privar o restante da 
coletividade da fruição desse espaço; 

D) não depende de autorização de qualquer órgão público, 
sendo exigida apenas a realização de prévio aviso à 
autoridade competente; 

E) pode ser realizada na praça, desde que o uso seja 
autorizado pela autoridade competente, com o correlato 
pagamento da taxa de uso exclusivo, fixada em valores 
módicos. 

3. Conforme o Art. 5º da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato. 

B) É assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem. 

C) É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, independentemente das qualificações 
profissionais que a lei estabelecer. 

D) É assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva. 

E) É plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar. 

 
 
 
 
 

4. Os sigilos bancário e fiscal, direitos individuais protegidos pela 
Constituição Federal, poderão ser excepcionados por decisão 
judicial fundamentada, 
A) Receita Federal e Tribunal de Contas da União e 

Estaduais, desde que determinada pela Presidência. 
B) Procurador da República, em caso de investigação 

envolvendo autoridade submetida e foro privilegiado e 
Receita Federal. 

C) decisão de Comissões Parlamentares de Inquérito ou, 
excepcionalmente, pelo Ministério Público, em casos 
restritos de investigação de recursos públicos. 

D) decisão de autoridade administrativa disciplinar e ordem 
do Procurador da República em caso de investigação 
envolvendo autoridade submetida a foro privilegiado. 

E) decisão de Comissões Parlamentares de Inquérito e, 
excepcionalmente, pela autoridade fazendária em casos 
de evasão de divisas. 

5. Johan nasceu em território brasileiro quando seus pais, de 
nacionalidade alemã, aqui se encontravam com visto de 
turistas. Após o nascimento, foi levado para a Alemanha, onde 
era legalmente reconhecida sua nacionalidade alemã nata pelo 
critério do jus sanguinis. Ao completar 25 anos de idade, foi 
acusado de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes na 
Alemanha, tendo retornado pela primeira vez ao Brasil, o que 
ocorreu na condição de fugitivo. 
À luz dessa narrativa, é correto afirmar que Johan: 
A) apenas tem a nacionalidade alemã, sendo possível o 

acolhimento do pedido de extradição eventualmente 
formulado pelo governo da Alemanha; 

B) além de ter a nacionalidade alemã, é brasileiro nato, não 
sendo passível de ser acolhido eventual pedido de 
extradição formulado pelo governo da Alemanha;  

C) em razão do princípio da unicidade, teve a nacionalidade 
brasileira, de caráter nato, cancelada, assim que 
reconhecida a alemã, sendo cabível, portanto, eventual 
extradição; 

D) apesar de ter a nacionalidade alemã, pode requerer a 
brasileira, por ter atingido a maioridade, assim que 
ingressar no território nacional, o que obstará eventual 
extradição; 

E) apesar de ter a nacionalidade alemã, pode requerer a 
brasileira, por ter atingido a maioridade, assim que 
ingressar no território nacional, o que não obstará 
eventual extradição.  

6. Referentemente às normas sobre nacionalidade dispostas na 
Constituição Federal de 1988, é INCORRETO afirmar que: 
A) São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai 

brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles 
estejam a serviço da República Federativa do Brasil. 

B) São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qualquer 
nacionalidade, residentes na República Federativa do 
Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e sem 
condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade 
brasileira. 

C) Aos portugueses com residência permanente no País, 
mesmo não havendo reciprocidade em favor de 
brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao 
brasileiro, salvo os casos previstos na própria 
Constituição. 

D) Os cargos da carreira diplomática e de oficial das Forças 
Armadas são privativos de brasileiro nato. 

E) Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que 
tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional.  
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7. Jacinto, com nacionalidade originária uruguaia, mas 
naturalizado brasileiro, exerce, no Brasil, mandato de Deputado 
Federal e deseja concorrer à eleição para Presidente da Câmara 
dos Deputados. Nesse quadro, considerando-se apenas as 
informações fornecidas, Jacinto 

A) não poderá ocupar o cargo para o qual deseja se 
candidatar, salvo expressa previsão em lei complementar, 
caso em que deverá comprovar a aptidão para o seu 
exercício. 

B) poderá ocupar o cargo para o qual deseja se candidatar, 
desde que não venha a ter cancelada sua naturalização, 
por sentença transitada em julgado. 

C) não poderá ocupar o cargo para o qual deseja se 
candidatar e deverá ser destituído do cargo de Deputado 
Federal que irregularmente ocupa, porquanto ambos são 
cargos privativos de brasileiro nato.  

D) poderá ocupar o cargo para o qual deseja se candidatar, 
pois não pode haver distinção entre brasileiros natos e 
naturalizados. 

E) não poderá ocupar o cargo para o qual deseja se 
candidatar por não ser brasileiro nato, embora possa 
manter o mandato de Deputado Federal.  

8. Célia acabou de ser eleita Governadora de um Estado do Brasil 
e seu marido Adolfo pretende concorrer à Prefeitura de um 
Município pertencente a esse mesmo Estado nas próximas 
eleições municipais. Nesse caso hipotético, considerando 
apenas as informações fornecidas, Adolfo 

A) não pode concorrer ao cargo de Prefeito, pois é inelegível, 
no território de jurisdição do titular, o cônjuge do 
Governador de Estado, salvo se Adolfo já for Prefeito 
daquele Município e candidato à reeleição. 

B) não pode concorrer ao cargo de Prefeito, em nenhuma 
hipótese, pois é inelegível, no território de jurisdição do 
titular, o cônjuge do Governador de Estado. 

C) pode concorrer ao cargo de Prefeito, pois apenas é 
inelegível, no território de jurisdição do titular, o cônjuge 
do Presidente da República.   

D) pode concorrer ao cargo de Prefeito, pois o território de 
jurisdição do titular é diferente do território de jurisdição 
onde ele exerceria o seu mandato.  

E) pode concorrer ao cargo de Prefeito, pois apenas são 
inelegíveis, no território de jurisdição do titular, os 
parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Presidente da República.   

9. Acerca dos direitos e partidos políticos, é correto afirmar que:  
A) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para 

maiores de 18 anos, sendo facultativos apenas para 
maiores de 16 anos e menores de 18 anos e maiores de 
70 anos. 

B) O Presidente da República, os Governadores de Estado e 
do Distrito Federal e os Prefeitos não devem renunciar 
aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito 
para concorrerem a cargos diversos daqueles que 
exercem. 

C) O servidor público da administração pública direta, 
autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
eletivo, terá direito de opção de permanecer filiado ao 
regime próprio de previdência social no ente federativo 
de origem, se for segurado. 

D) É assegurada aos partidos políticos autonomia para 
adotar critérios de escolha e o regime de suas coligações 
nas eleições majoritárias e proporcionais. 
 
 
 

 
E) Somente terão direito a recursos do fundo partidário e acesso 

gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os partidos 
políticos que alternativamente: obtiverem, nas eleições para 
a Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três por cento) 
dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação, com um mínimo de 2% (dois por 
cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou tiverem 
elegido pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos 
em pelo menos um terço das unidades da Federação. 

 

10. Durante prisão em flagrante de Paulo pelo cometimento de 
crime de homicídio, policiais analisaram os registros 
telefônicos das últimas ligações no aparelho celular dele e 
identificaram o número de outro envolvido, Pablo, que foi 
acusado de ser o possível mandante. Após a prisão de 
ambos, a defesa de Pablo impetrou habeas corpus, sob o 
argumento de que os policiais haviam violado o direito 
fundamental de sigilo das comunicações de dados, 
estabelecido no inciso XII do art. 5.º da Constituição 
Federal de 1988 (CF) — “XII é inviolável o sigilo da 
correspondência e das comunicações telegráficas, de dados 
e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por 
ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal”. 
Quanto à extensão da proteção conferida pelo referido 
dispositivo constitucional na situação hipotética em apreço, 
assinale a opção correta, à luz da jurisprudência do STF. 
A) Houve violação do direito fundamental ao sigilo das 

comunicações telefônicas. 
B) A apreensão dos dados armazenados caracteriza 

violação do sigilo de comunicação de dados. 
C) Não houve violação do direito ao sigilo das 

comunicações telefônicas. 
D) As provas decorrentes da análise policial são 

inadmissíveis, segundo a teoria do fruit of the 
poisonous tree. 

E) A análise empreendida pelos policiais caracteriza 
interceptação telefônica, logo dependia de prévia 
autorização judicial. 

11. Em determinada ação penal, o Ministério Público ofereceu 
como prova gravação feita por testemunha que tinha 
gravado um diálogo com o acusado, na qual este admitia 
que havia pagado propina a um funcionário público para 
que ele expedisse documento de interesse exclusivo e 
privado do acusado. 
Nessa situação hipotética, como providência processual, 
deve-se 

A) proceder à acareação entre a testemunha e o acusado, 
para que sejam esclarecidos fatos ou circunstâncias 
relevantes. 

B) considerar a gravação e as demais provas colhidas, para 
condenar ou absolver o réu, conforme decisão do juiz. 

C) considerar contaminado todo o processo, devido à 
ilicitude na colheita da prova, com fundamento na teoria 
da árvore dos frutos envenenados. 

D) desconsiderar a prova, devido ao fato de ela ser ilícita, 
e arquivar o inquérito, ação que deve ser realizada pelo 
delegado após comunicação ao juiz e ao Ministério 
Público. 

E) anular a prova e retirar a gravação dos autos, devido ao 
fato de ela ter sido feita sem a ciência e o 
consentimento do réu. 
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12. Detido em uma blitz policial por trafegar com o farol 
apagado, o motociclista Rafael foi submetido a revista, tendo 
sido encontradas com ele dez porções de cocaína, que 
totalizaram 10 gramas. Rafael alegou que eram para consumo 
próprio. Enquanto o motociclista explicava seu álibi para os 
policiais, uma pessoa o indagou, em uma mensagem de texto 
recebida no seu telefone celular, pela droga que ele havia se 
comprometido a entregar. Na ocasião, os policiais exigiram que 
Rafael entregasse o celular e, com base no teor da mensagem, 
conduziram o motociclista preso em flagrante e o apresentaram 
ao delegado, que o indiciou por tráfico de droga. 
Nessa situação hipotética, considera-se a prova utilizada pelos 
policiais para prender Rafael 
A) legal, caso seja validada pelo Ministério Público por 

despacho fundamentado, sujeito a controle judicial. 
B) nula, já que essa prova implica desrespeito ao sigilo 

telefônico e, por isso, não pode ser usada para embasar 
sua condenação. 

C) lícita, já que não se trata de interceptação de conversa 
telefônica, mas sim de mensagem telefônica. 

D) passível de validação posterior pelo juiz diante dos 
indícios da sua autoria ou participação em crime grave. 

E) de nulidade relativa, que se aplica somente se provado 
prejuízo ao réu. 

13. Um grupo de pessoas, com destacada vida pública e elevado 
prestígio social, decidiu adotar as providências necessárias 
para constituir um partido político e lançar candidatos nas 
eleições que seriam realizadas dois anos depois. 
Um(a) advogado(a) informou corretamente ao grupo que, 
observados os demais requisitos estabelecidos pela ordem 
jurídica, os partidos políticos 
A) adquirem personalidade jurídica com o registro dos seus 

estatutos no Tribunal Superior Eleitoral, sendo a filiação 
partidária uma condição de elegibilidade. 

B) adquirem personalidade jurídica na forma da lei civil, 
devendo posteriormente registrar seus estatutos no 
Tribunal Superior Eleitoral, sendo a filiação partidária 
uma condição de elegibilidade. 

C) adquirem personalidade jurídica com o registro dos seus 
estatutos no Tribunal Superior Eleitoral, sendo a filiação 
partidária condição de elegibilidade, mas não requisito 
para o recebimento de cotas do fundo partidário. 

D) adquirem personalidade jurídica com o seu 
reconhecimento pelo Tribunal Superior Eleitoral, não 
sendo a filiação partidária uma condição de 
elegibilidade, mas requisito para o recebimento de cotas 
do fundo partidário. 

E) adquirem personalidade jurídica na forma da lei civil, 
devendo comunicar o início de atividades ao Tribunal 
Superior Eleitoral, sendo admitidas candidaturas 
autônomas, sem filiação partidária, apenas para o 
Executivo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 


